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V. 9 6 n. 027 SSo Paulo sexta-feira, 7 de fevereiro de 1986 

PODER EXECUTIVO 
DECRETOS_ 

DECRETO N.° 24.701, DE 6 DE FEVEREIRO DE 1986 

Dá denominação de Professor A taliba No-
gueira ao Presídio de Campinas 

FRANCO MONTORO, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e à vista da exposição 
de motivos do Secretário da Justiça, 

Decreta: 
Artigo 1 ° — Fica denominado Professor Ataliba No-

gueira o presídio de Campinas. 
Artigo 2.° — Este decreto entrará em vigor na data de 

sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 6 de fevereiro de 1986. 
FRANCO MONTORO 
José Carlos Dias, Secretário da Justiça 
Luiz Carlos Bresser Pereira, Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 6 de 

fevereiro de 1986. 

DECRETO N.° 24.702, DE 6 DE FEVEREIRO DE 1986 

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentarão orçamento do Tribunal de Con-
tas do Estado, visando ao atendimento de 
Despesas de Capital 

FRANCO MONTORO, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade 
com o que dispõe o artigo 6.°, da Lei n.° 4.882, de 3 de de-
zembro de 1985, 

Decreta: 
Artigo 1.° — Fica aberto um crédito de Cr$ 

3.419.170.000 (três bilhões, quatrocentos e dezenove milhões 
e cento e setenta mil cruzeiros), suplementar ao seu orçamen-
to vigente, observando-se nas classificações Institucional, Eco-
nômica e Funcional-Programática a discriminação indicada na 
Tabela 1, deste decreto. 

Artigo 2." — O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos de redução orçamentária — Reserva de 
Contingência —, consoante dispõe o inciso III, do § 1.°, do 
artigo 43, da Lei Federal n.° 4.320, de 17 de março de 1964. 

Artigo 3.° — Fica alterada a Programação da Despesa 
Orçamentária do Estado, estabelecida pelo Anexo I, de que 
trata o artigo 3.°, do Decreto n.° 24.527, de 26 de dezembro 
de 1985; de conformidade com a Tabela 2, deste decreto. 

Artigo 4.° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 6 de fevereiro de 1986. 
FRANCO MONTORO 
Marcos Giannetti da Fonseca, Secretário da Fazenda 
José Serra, Secretário de Economia e Planejamento 
Luiz Carlos Bresser Pereira, Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 6 de 

fevereiro de 1986. 

TABELA 1 CrS 

Suplementacão 
02 Tr ibunal de Contas do Estado 
02.01 Tr ibunal de Contas do Estado 
4 1.1.0 Obras e Instalações 1 5 0 0 000 000 
4.1.2.0 Equ ipamentos e Mater ia l Permanente 1.319 170 000 

Subto ta l 3 419 170 000 
T O T A L 3 419 170 000 

Correntes Capital Total 

1.500 000 000 
Correntes 

0 1 500 000 000 
Capital Total 

Projetos 
Reforma do Edifício Principal 
01.02.025.1.002 
At iv idades 
Controle Fiscaliz Financ. Orçamentár ia 
01.02.002 2.003 0 1 594 170 000 1 594 170 000 
Manutenção dos Serviços de Transpor te 
01 02 002.2.464 0 

T O T A L 

325.000 000 ' 325.000 000 

0 3.419.170.000 3.419 170.000 

Redução 
99 ' Reserva de Cont ingênc ia 
99 99 Reserva de Cont ingênc ia 
9 0 0 0 Reserva de Cont ingênc ia 3 419 170 000 

Subto ta l 3 419 170 000 
T O T A L • 3 419 170 000 

At iv idades Correntes Capital Total 

Reserva de Cont ingênc ia 
99 99 999 2.411 ' 3 .419.170 000 0 3 419 170 000 

T O T A L 3.419.170.000 0 3 419 170 000 

TABELA 2 _ CrS 

Suplernentacào • 

02 Tr ibunal de Contas do Estado 
Admin i s t r acao Direta 

02 0V Tr ibunal de Contas do Estado 
T O T A L - . . . . , 3 419 1 /0 000 

1. « Q u o t a 3.419.170 000 

Redução 
99 Reserva de Cont ingênc ia 

Admin i s t ração Direta 
99.99 Reserva de Con t ingênc ia 

T O T A L 3.419 170.000 

4 , ' Q u o t a 3 419 170 000 

DECRETO N.° 24.703, DE 6 DE FEVEREIRO DE 1986 

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao orçamento da Secretaria da Pro-
moção Social, visando ao atendimento de 
Despesas Correntes e de Capital 

FRANCO MONTORO, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade 
com o que dispõem os artigos 5. ° e 6. da Lei n. ° 4.882, de 3 
de dezembro de 1985, 

Decreta: 
Artigo 1.° — Fica aberto um crédito de Cr$ 

22.790.000.000 (vinte e dois bilhões, setecentos e noventa mi-
lhões de cruzeiros), suplementar ao seu orçamento vigente, 
observando-se nas classificações Institucional, Econômica e, 
Funcional-Programática, a discriminação indicada na Tabela 
1, deste decreto. 

Artigo 2.° — O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos de redução da mesma Unidade Orça-
mentária, consoante dispõe o inciso III, do § 1.°, do artigo 43, 
da Lei Federal n.° 4.320, de 17 de março de 1964, na seguinte 
conformidade: 

I — Cr$ 21.590.000.000 (vinte e um bilhões, quinhentos 
e noventa milhões de cruzeiros), consoante dispõe o artigo 
5.°, da Lei n.° 4.882, de 3 de dezembro de 1985. 

II — Cr$ 1.200.000.000 (um bilhão e duzentos milhões 
de cruzeiros), consoante dispõe o artigo 6.°, da Lei n.° 4.882, 
de 3 de dezembro de 1985. 

Artigo 3 ° — Fica alterada a Programação da Despesa 
Orçamentária do Estado, estabelecida pelo Anexo I, de que 
trata o artigo 3 o , do Decreto n.° 24.527, de 26 de dezembro 
de 1985, de conformidade com a Tabela 2, deste decreto. 

Artigo 4.° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 6 de fevereiro de 1986. 
FRANCO MONTORO 
Marcos Giannetti da Fonseca, Secretário da Fazenda 
José Serra, Secretário de Economia e Planejamento 
Luiz Carlos Bresser Pereira, Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 6 de 

fevereiro de 1986. 

T A B E L A 1 CrS 

Suplèmentação 
11 Secretar ia da P r o m o ç ã o Soc ia l 
11.02 Coordenador ia de A ç ã o Regional 
3.2.2.3 Transferênc ias a Mun ic íp ios 3 000.000.000 

Sub to ta l , 3 000 000 000 
T O T A L 3 000.000.000 

At iv idades Correntes 
A tend imen to Menor A t ravés Con t r . Convên io 
15.81 483.2.055 3.000 000.000 

Capital Total 

T O T A L 3 000.000.000 

0 3 000 000.000 

0 3.000 000 000 

11.03 
3.1.3.2 

Coordenador ia de A p o i o Socia l 
Out ros Serv iços e Encargos 1.200.000 000 
Sub to ta l • 1.200.000 000 
T O T A L 1 2 0 0 000 000 

At iv idades 
Manutenção de Própr ios 
15 81 486.2.523 

T O T A L 

Correntes 

1.200.000.000 

1.200 000 .000 

Capial 

0 

0 

Tota l 

I 200 000 000 

.200 .000 000 

11.04 
4 3.3 1 

Conselho Est. de Auxí l ios e Subvenções • 
Auxí l ios para Despesas de Capi ta l 18.590 000 000 
Sub to ta l 18.590 000 000 
T O T A L 18 590.000.000 

Capi ta l At iv idades Correntes 
Aux . Subv. Entid. Assist . Area Prom. Socia l 
15.81 486.2.142 ' o 18.590 000.000 

TOTAL O 18.590.000 000 

Total 

18 .590 000 000 
18 590 000 000 

Redução 
. 1 1 

11 02 
3.2.3.1 

Secretaria da P r o m o ç ã o Social 
Coordenador ia de A ç ã o Regional 
Subvenções Socia is 
Subto ta l 

Transferênc ias a Mun ic íp ios . 
Sub to ta l 
T O T A L 

At iv idades Correntes Capital 
A tend imen to Menor A t ravés Cont r Convên io 
15 81 483.2 0 5 5 . , 3 000 000 000 0 
Atuação Regional Comun i tá r ia 
15.81 487 2 131 0 18 590 000 000 

3.000.000 000 
3.000.000 000 

18.590 000 000 
18.590.000 000 
21.590 000.000 

Tota l 

3 000 000 000 

T O T A L 

18 590 000,000 

3 000 000.000 18 500.000 000 21 5'JO 000.000. 

99 Reserva de Con t ingênc ia 
99 99 Reserva de Con t ingênc ia 
9.0.0.0 Reserva de Cont ingênc ia 1.200 000.000 

Sub to ta l 1 200.000 000 
T O T A L . ' 1 200 000 000 

At iv idades Correntes Capi ta l Tota l 
Reserva de Cont ingênc ia 
99.99.999.2.411 1.200 000 000 0 1 200 000 000 

T O T A L 1.200.000.000 0 1.200.000 000 

T A B E L A 2 CrS 

Suplementação 
11 Secretar ia da P r o m o ç ã o Socia l 

Adm in i s t r ação Direta 
11.02 Coordenador ia de A ç ã o Regional 

T O T A L 3.000 000 000 
1." Quo ta " 1 500.000 000 
2.° Quo ta 1.500 000 000 

Admin i s t ração Direta 
1 1 0 3 Coordenador ia de A p o i o Socia l 

T O T A L • 1 200.000 000 
1 » Quota 1.200.000.000 

Admin i s t r ação Direta 
11.04 Conselho Est. de Auxí l ios e Subvenções 

T O T A L 18.590.000.000 
1.? Quo ta : 6.506 500.000 
2 . * Quo ta 6 506.500 000 
3.° Quota 5,577 000 000 

Redução 
11 Secretar ia da P r o m o ç ã o Soc ia l 

Admin i s t ração Direta 
11.02 Coordenador ia de A ç ã o Regional 

T O T A L 21 590 000 000 
1.» Quo ta 8 006 500.000 
2 ° Quo ta 8.006 500.000 
3 a Quota 5.577 000 000 

99 Reserva de Con t ingênc ia 
Admin i s t ração Direta 

99.99 Reserva de Con t ingênc ia 
T O T A L 1.200.000 000 
4 . ' Q u o t a '. 1.200.000 000 

DECRETO N.° 24.704, DE 6 DE FEVEREIRO DE 1986 

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao orçamento da Secretaria da Ad-
ministração, visando ao atendimento de 
Despesas Correntes 

FRANCO MONTORO, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade 
com o que dispõe o artigo 5.°, da Lei n.° 4.882, de 3 de de-
zembro de 1985, 

Decreta: 
Artigo 1.° — Fica aberto um crédito de Cr$ 

1.274.718.000 (um bilhão, duzentos e setenta e quatro mi-
lhões, setecentos e dezoito mil cruzeiros), suplementar ao seu 
orçamento vigente, observando-se nas classificações Institucio-

AGENDA DO GOVERNADOR 
Dia 7 de fevereiro — Sexta-feira 

9h A s se s so r i a d e I m p r e n s a . 
íOh A s s i n a t u r a d e c o n v ê n i o entre a P E T R O B R Á S e a Secretar ia 

d a Ag r i cu l tu ra e A b a s t e c i m e n t o , pa r a d e s e n v o l v i m e n t o 
d o " P ro je to Serra d o M a r " — S a l ã o d o s D e s p a c h o s — Pa-
lác io d o s B a n d e i r a n t e s . 

11H30 A s se s so r i a Espec ia l . 
A s s i na tu ra d e Projeto d e lei q u e autor iza a d o a ç â â h d o 
G r a n d e Hote l d e C a m p o s d o J o r d ã o e o d e Á g u a s d e S ã o 
Pedro a o S E N A C , p a r a i m p l a n t a ç ã o d e " H o t é i s - E s c o l a " — 
S a l ã o d o s D e s p a c h o s . 

15h Secretár io Part icular. 
16h30 Pres idente d a Ford d o ^ r a s i l — Sr. E d w a r d H a g e n l o c k e r . 
17h Pres idente d o Tr ibuna l d e Just iça M i l i ta r d e S ã o Pau lo , Dr. 

O c t a v i o Leitão d a S i l ve i ra . 
18h Pres idente d o S i n d i c a t o Rural d e Barretos, Sr. Franc i sco 

A m é n d o l a . 
18h30 Secretár io d o G o v e r n o . 

Seção I 

Esta edição de 48 páginas contém os atos normativos e de 
interesse geral. 

3 30 
20 Assembléia Legislativa.. . 43 
22 Diário dos Munic ípios . . . . 43 
23 Prefeituras 43 
28 Boletim Federal 46 


